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A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau
de confidencialidade, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU
254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal.

Informações detalhadas acerca do processo, das irregulari-
dades acima indicadas, dos valores históricos do débito com as res-
pectivas datas de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas
junto à Secex-SE ou em qualquer outra Secretaria de Controle Ex-
terno do Tribunal.

JACKSON LUIZ ARAÚJO SOUZA
Secretário

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a)Processo:TC-018.111/2017-3; b)Espécie: 2º Termo de Apostilamen-
to ao CT nº 01/2017-Secex/MA, firmado em 12/01/2018, entre a
SECEX-MA e a empresa DEFESA SERVICE-SERVIÇOS GERAIS
LTDA. - ME; c)Objeto: prorrogação de 30/01/2018 a 29/01/2019;
d)Fundamento Legal: art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e item 2 da
cláusula Quinta do CT 01/2017-Secex/MA; e)Valor: R$ 222.013,80;
f)NE: 2018NE000002; g)Signatário: pelo Contratante, DELENDA
ASSUNÇÃO ARAÚJO BRUNO - Secretária-Geral de Administração
- Substituta Eventual.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 219/2017 - UASG 290002

Nº Processo: 08038006752201715.
PREGÃO SISPP Nº 146/2017. Contratante: DEFENSORIA PUBLI-
CA DA UNIAO -.CNPJ Contratado: 06979037000190. Contratado :
INOVA SERVICOS DE MAO DE OBRA -EIRELI - EPP. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
técnico em secretariado para atender a Unidade DPU/Palmas/TO.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93 . Vigência: 15/01/2018 a
14/01/2019. Valor Total: R$119.922,12. Fonte: 100000000 -
2017NE803906. Data de Assinatura: 15/01/2018.

(SICON - 15/01/2018) 290002-00001-2018NE802705

Defensoria Pública da União
.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
D I R E TO R I A - G E R A L

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo 119.101/2014. ESPÉCIE: Contrato nº 2016/207.1 - firmado
com a SEISELLES DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA-ME.
CNPJ n. 10.445.514/0001-04. OBJETO: Fornecimento de jornais, re-
vistas e periódicos por meio de acesso eletrônico. AMPARO LEGAL:
artigo 57, inciso II, da LEI nº 8.666/93. FINALIDADE DO ADI-
TIVO: Prorrogação da vigência contratual pelo período de 12 meses,
contados a partir de 12/12/17.VALOR: R$ 382.500,00.

Poder Legislativo
.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

Registro de Preços, resultante do Pregão Eletrônico n. 28/2017, con-
forme Ata de Registro de Preços n. 05/2018 e Processo n.
05943/2017. Objeto: material de expediente - papel A4 e outros
formatos, envelopes, blocos de rascunho e etiquetas. Fundamento
Legal: Lei n. 10.520/02. WJ Gráfica Editora e Papelaria LTDA - ME.
CNPJ 00.694.534/0001-65. Valor: R$15.299,00. Data de Assinatura:
12/01/2018. Vigência: doze meses a contar da assinatura. Signatários:
pelo CNJ, Julhiana Miranda Melloh Almeida - Diretora-Geral; pelo
Fornecedor, Wilson Taiguara Pinheiro Souza Moura - Sócio Admi-
n i s t r a d o r.

Registro de Preços, resultante do Pregão Eletrônico n. 28/2017, con-
forme Ata de Registro de Preços n. 07/2018 e Processo n.
05943/2017. Objeto: material de expediente - papel A4 e outros
formatos, envelopes, blocos de rascunho e etiquetas. Fundamento
Legal: Lei n. 10.520/02. Ipe Papeis EIRELI - EPP. CNPJ

Poder Judiciário
.

26.221.498/0001-06. Valor: R$2.126,60. Data de Assinatu-
ra:12/01/2018. Vigência: doze meses a contar da assinatura. Sig-
natários: pelo CNJ, Julhiana Miranda Melloh Almeida - Diretora-
Geral; pelo Fornecedor, Luciana Lima Gieseler - Diretora.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n. 36/2015 celebrado entre o
Conselho Nacional de Justiça e a empresa INTELIGÊNCIA DE NE-
GÓCIOS, SISTEMAS E INFORMÁTICA, CNPJ 06.984836/0001-
54. Processo: 02209/2015. Objeto: prorrogação da vigência do con-
trato em epígrafe e redução de preços dos itens. Fundamento Legal:
Lei 8.666/93. Valor: R$114.353,88. Data de Assinatura: 12/01/2018.
Vigência: a contar de sua assinatura. Signatários: pelo CNJ, Julhiana
Miranda Melloh Almeida - Diretora-Geral; pela outra parte, Clayton
Montarroyos Nascimento de Oliveira - Representante Legal.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
S E C R E TA R I A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO No- 1/2018 - UASG 070001

No- Processo: 2017.13291-6 . Objeto: Pregão Eletrônico - Prestação de
serviços especializados de televisão por assinatura, pelo período de 12
(doze) meses, conforme especificações, exigências e prazos cons-
tantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital. Total de Itens
Licitados: 00001. Edital: 17/01/2018 de 08h00 às 11h59 e de 13h00
às 17h59. Endereço: Pca.dos Tribunais Superiores,bloco C(secretaria
de Administracao) BRASILIA - DF ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/070001-05-1-2018. Entrega das Propostas: a partir
de 17/01/2018 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 29/01/2018 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. In-
formações Gerais: Conforme edital.

SIMONE FERREIRA DE ALMEIDA
Pregoeira

(SIDEC - 15/01/2018) 070001-00001-2018NE000147

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

SEÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
EXTRATOS DE NOTAS DE EMPENHOS

Nota de Empenho Ordinário nº 2018NE0026, emitida em 10.01.2018.
FAVORECIDO: Mafos - Comércio e Serviços Ltda - MEP. OBJETO:
Aquisição de guaritas. VALOR: R$ 11.677,50 FUNDAMENTO LE-
GAL: Leis nºs 8666/93 e 10520/02. PA 2017.00.000005128-2.

Nota de Empenho Global nº 2018NE000047, emitida em 11.01.2018.
FAVORECIDO: UTI-LAR Comércio Ltda - ME. OBJETO: Aquisição
de utensílios para copa. VALOR: R$ 1.597,43. FUNDAMENTO LE-
GAL: Leis nºs 8666/93 e 10520/02. PA 2017.00.000013803-5.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
EDITAL No- 1, DE 15 DE JANEIRO DE 2018

CONCURSO PÚBLICO

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA (STJ), no uso da atribuição prevista no art. 21, XXXI, do
Regimento Interno, e com base na Lei nº 11.416, de 15 de dezembro
de 2006, e alterações, torna pública a realização de concurso público
para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os
cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário do quadro de
pessoal do Superior Tribunal de Justiça, mediante as condições es-
tabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e exe-

cutado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e
de Promoção de Eventos (Cebraspe).

1.1.1 O Cebraspe realizará o concurso utilizando o método
Cespe de seleção.

1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital com-
preenderá as seguintes fases:

a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório,
de responsabilidade do Cebraspe;

b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório,
de responsabilidade do Cebraspe.

1.3 As provas objetivas, a prova discursiva, a perícia médica
dos candidatos que se declararem com deficiência e o procedimento
de verificação da condição declarada para concorrer às vagas re-
servadas aos candidatos negros serão realizados em Brasília/DF.

1.4 Ao Tribunal reserva-se o direito de proceder às no-
meações em número que atenda ao interesse e às necessidades do
serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e com o quan-
titativo de vagas existentes, condicionado o provimento de cargos ao
atendimento das disposições da Emenda à Constituição nº 95, de 15
de dezembro de 2016, bem assim do previsto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual dos respectivos exer-
cícios de vigência do concurso.

1.5 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Re-
gime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias
e das Fundações Públicas Federais (Lei nº 8.112/1990, e altera-
ções).

1.6 Os candidatos aos cargos/áreas de atividade/especiali-
dades/ramos do presente concurso ficarão sujeitos à jornada de 40
horas semanais, na forma do artigo 19 da Lei Federal nº 8.112/1990
e alterações posteriores, salvo disposições contidas em leis específicas
e regulamentação interna do Tribunal.

2 DOS CARGOS/ÁREAS/ESPECIALIDADES/RAMOS
2.1 ANALISTA JUDICIÁRIO
REMUNERAÇÃO: R$ 11.006,82.
2.1.1 CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE

ATIVIDADE: ADMINISTRATIVA
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão

de curso de nível superior em qualquer área de formação, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação (MEC).

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior desenvolvendo as funções de planejamento,
execução e controle relacionadas à administração de gestão de pes-
soas, materiais e patrimoniais, orçamentários e financeiros, ao de-
senvolvimento organizacional, licitações, contratos, auditoria, dentre
outras.

2.1.2 CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE
ATIVIDADE: APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE: BI-
BLIOTECONOMIA

REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão
de curso de nível superior em Biblioteconomia, fornecido por ins-
tituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no
conselho de classe.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas à classificação, catalogação,
indexação, divulgação e manutenção do acervo bibliográfico, bem
como à recuperação e disseminação de informações e ao atendimento
ao usuário, entre outras.

2.1.3 CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE
ATIVIDADE: APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE: FI-
SIOTERAPIA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de nível superior em Fisioterapia, fornecido por ins-
tituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no
conselho de classe.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas a métodos e técnicas fisio-
terápicas, com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a
capacidade física do paciente, após o diagnóstico e encaminhamento
médico, entre outras.

2.1.4 CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE
ATIVIDADE: APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
ODONTOLOGIA - RAMO: ODONTOPEDIATRIA

REQUISITO: diploma, devidamente, registrado, de conclu-
são de curso de nível superior em Odontologia, fornecido por ins-
tituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, registro no órgão
de classe e título de especialista, de mestre ou de doutor, no ramo
específico, registrado no conselho competente há, no mínimo, três
anos.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas à assistência odontológica,
preventiva e curativa, no ramo específico e em clínica geral.

2.1.5 CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE
ATIVIDADE: APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE:
ODONTOLOGIA - RAMO: PERIODONTIA

REQUISITO: diploma, devidamente, registrado, de conclu-
são de curso de nível superior em Odontologia, fornecido por ins-
tituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, registro no órgão
de classe e título de especialista, de mestre ou de doutor, no ramo
específico, registrado no conselho competente há, no mínimo, três
anos.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas à assistência odontológica,
preventiva e curativa, no ramo específico e em clínica geral.

2.1.6 CARGO 6: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE
ATIVIDADE: APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE: PSI-
COLOGIA

REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão
de curso de nível superior em Psicologia, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no conselho de
classe.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas à adequação funcional e orien-
tação profissional, à elaboração de diagnósticos e intervenções or-
ganizacionais, à assistência e acompanhamento psicológico aos ser-
vidores e seus dependentes, à elaboração de laudos psicológicos, à
realização de entrevistas de triagem, entre outras.

2.1.7 CARGO 7: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA DE
ATIVIDADE: JUDICIÁRIA

REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão
de curso de nível superior em Direito, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no conselho de
classe.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas ao recebimento, análise e pro-
cessamento de petições e feitos, à verificação de prazos processuais,
à juntada de petições aos autos, à análise, classificação, cálculo,
atualização e contabilização de valores, à preparação de proposta
orçamentária de precatórios, à análise, indexação e pesquisa de ju-
risprudência, bem como à realização de estudos e elaboração de
minutas de relatório, entre outras.


